CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços de Advogado, as partes abaixo qualificadas têm entre si, justo, combinado e contratado, o seguinte:

CONTRATANTE:










__________________________________________________________,brasileiro(a), 

estado.civil____________________,profissão_______________________,residente e domiciliado(a) à  _______________________________________________, nº_______,aptº______,CEP___________,cidade____________________,UF(___), portador(a).do.RG nº ______________,UF(____) e. do CPF/MF nº ____________ , e-mail _________________________doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADO:

RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/DF sob o nº 11.110, CARLOS FERNANDO GUIMARÃES, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/DF sob o nº 1.017; todos com escritório no SAS Quadra 06, Bloco “K”, Ed. Belvedere, Conjunto 1.102, Brasília/DF, CEP 70070-915, em Brasília-DF, daqui para frente denominados simplesmente CONTRATADOS, de acordo com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Os CONTRATADOS obrigam-se, face ao mandato judicial que lhes foi outorgado, a prestar seus serviços profissionais na defesa dos direitos da(o) CONTRATANTE, na AÇÃO DE CONHECIMENTO para postular os reajustes salariais concedidos aos servidores públicos nos meses de janeiro/2009, julho/2009 e julho/2010, por aplicação do artigo 310, §5º da Lei nº 11.907/09 e, ainda, buscar os índices que foram expurgados no cálculo de atualização das parcelas remuneratórias quando do retorno ao serviço a ser proposta em desfavor da UNIÃO FEDERAL, incumbindo-se com zelo e atividade do seu encargo, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, até o resultado final da ação com trânsito em julgado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de descumprimento das suas obrigações, os CONTRATADOS se tornam responsáveis por eventuais danos causados ao CONTRATANTE e aos seus substituídos, em decorrência do inadimplemento.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica ressalvado que na necessidade de se efetuar qualquer outra ação ou serviço que não estiver estipulado neste contrato, será acordado entre as partes valor para realização do mesmo.

CLÁUSULA SEGUNDA: Para a propositura da ação, os advogados contratados receberão do (a) CONTRATANTE, a título de honorários:
1) O valor correspondente à 10% (dez por cento) do valor líquido (descontados os valores referentes a IR e INSS), da condenação imposta à União Federal referente à aludida Ação Ordinária, 
2) O montante de 10% (dez por cento) do proveito econômico líquido (descontados os valores referentes ao IR e INSS), auferido pelo(a)  CONTRATANTE, sem limite de teto.

Para a obtenção do valor do proveito econômico será considerada a diferença entre o salário do CONTRATANTE, vigente à época da fase de cumprimento da sentença e os acréscimos resultantes do êxito obtido por meio da decisão judicial transitada em julgado. 

O valor resultante do proveito econômico deverá ser pago em uma única parcela, a ser descontado em folha, mediante o pedido de reserva a ser feito em Juízo, ou na impossibilidade, a ser pago por cada CONTRATANTE no primeiro mês que forem implementados os acréscimos obtidos pela decisão judicial. 
3) Em caso de revogação de mandato, antes do término da prestação dos serviços, desde que não haja culpa dos CONTRATADOS, os honorários serão devidos na mesma proporção estabelecida na cláusula segunda do presente contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na eventualidade da não quitação do débito descrito na cláusula segunda, os CONTRATADOS ficam autorizados a rescindir o contrato, bem como renunciar ao mandato outorgado na ação objeto deste contrato e proceder a execução das parcelas vencidas e de todas as vincendas, via judicial.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de composição amigável com a parte contrária, seja via administrativa ou via judicial, os honorários descritos na Cláusula Segunda serão devidos integralmente, exceção feita para casos excepcionais quando houver anuência do CONTRATADO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A(o) CONTRATANTE compromete-se a comunicar mudança de seu endereço aos CONTRATADOS e, em não o fazendo, dispensa-os de proceder sua notificação via edital para dar cumprimento ao parágrafo primeiro, assumindo assim a responsabilidade por sua omissão. A notificação, nestes casos, será enviada via Carta com Aviso de Recebimento, para o endereço informado na procuração.

CLÁUSULA TERCEIRA: A(o) CONTRATANTE pagará honorários periciais e todas as demais despesas que eventualmente forem necessárias ao bom e rápido andamento da ação,  bem como fornecerá os documentos e informações que os CONTRATADOS solicitarem.

CLÁUSULA QUARTA: Caberá aos CONTRATADOS o recebimento de eventuais ônus de sucumbência, e em caso de condenação, o pagamento desses honorários e ao(a) CONTRATANTE o correspondente ao reembolso de custas e despesas judiciais.

CLÁUSULA QUINTA: As partes contratadas elegem o foro de BRASÍLIA (DF), para dirimir qualquer ação oriunda deste contrato.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Brasília/DF, _____ de ____________________ de  2010.

___________________________________________

CONTRATANTE 






______________________________________________
RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:

___________________________________________

___________________________________________









